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TERMO DE CONTRATO N° 02/SES/14

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2012-0.034.457-6

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 02/SES/2013

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo/ Secretaria Municipal de Serviços/Corpo de Bombeiros Metropolitano.

CONTRATADA: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A

VALOR: R$. 215.640,00 (duzentos e quinze mil e seiscentos e quarenta reais).

OBJETO: Aquisição de cilindros de GLP (gás liquefeito de petróleo) para serem utilizados pelo Corpo de Bombeiros no Município de São Paulo. 


Aos 21 dias do mês de fevereiro.do ano dois mil e quatorze, nesta Capital, na sede desta SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS situada na Rua Libero Badaró, 425 – 34º andar – Centro - São Paulo-SP, neste ato representada pelo Secretário Adjunto desta Secretaria Senhor RENATO AFONSO GONÇALVES, doravante designada CONTRATANTE e do outro a empresa COMPANHIA ULTRAGAZ S/A., com sede na Rua Menezes Cabra, nº 12 – Sitio Muti-Barueri – SP – CEP: 6463-300, inscrita no CNPJ sob o n.º 61.602.199/0173-50, por seu representante legal, Senhor HÉLIO RODRIGUES DE MENEZES, portadora do R.G nº 11.367.539 SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 030.079.808-36, doravante designada CONTRATADA, nos termos das Leis Municipais nº 14.145/06, 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005 e nº 47.014/2006, da Lei Federal nº 10.520/02, e da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores e demais normas complementares, objetivando a aquisição de cilindros de GLP (gás liquefeito de petróleo), para serem utilizados pelo Corpo de Bombeiros no Município de São Paulo, de acordo com as características e especificações técnicas Anexo I do Edital, de acordo com os termos do despacho de fls. 185 e 193 da proposta comercial inserta no processo nº 2012-0.034.457-6 – Pregão Eletrônico nº 02/SES/2013, resolvem firmar o presente Contrato, na conformidade das cláusulas que se seguem:


CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto Contratual e seus Elementos Característicos

1.1. Constitui objeto deste Contrato a aquisição de cilindros de GLP (gás liquefeito de petróleo), para serem distribuídos e utilizados pelos Postos de Bombeiros no Município de São Paulo, de acordo com as características e especificações técnicas Nº CBM – 025/403/13 Anexo I do Edital, conforme segue:

Item 1 - 1.440 (um mil e quatrocentos e quarenta) cilindros de gás tipo GLP (gás liquefeito de petróleo) de 45 kg (P-45)

Item 2 - 180 (cento e oitenta) cilindros de gás tipo GLP (gás liquefeito de petróleo) de 90 kg (P-90)

[bookmark: _GoBack]1.2.  A CONTRATADA fica obrigada a fornecê-los de acordo com o Anexo I – Especificações Técnicas do Pregão Eletrônico 02/SES/13, Proposta de Preços e demais elementos que compõem o Processo Administrativo mencionado no preâmbulo, os quais passam a integrar este Instrumento.

1.3. Ficam também fazendo parte deste Contrato, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer.

CLÁUSULA SEGUNDA
Valor do Contrato e dos Recursos

2.1. O valor do presente Contrato é de R$. 215.640,00 (duzentos e quinze mil e seiscentos e quarenta reais).

2.2. As despesas correspondentes onerarão a dotação nº 28.23.06.182.3011.6.853.3.3.90.30.00.00 - Operação e Manutenção de Postos do Corpo de Bombeiros – Material de Consumo - Tesouro Municipal, suportadas pela Nota de Empenho nº 19878, no valor de R$ 215.640,00 (duzentos e quinze mil e seiscentos e quarenta reais).

2.3. Quando o prazo contratual abranger mais de um exercício financeiro, será observado o princípio da anualidade orçamentária.

CLÁUSULA TERCEIRA
Dos Preços e Reajustes

3.1. Os preços em cada item, serão os praticados no mercado, compreendendo, sob qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos contratados, devendo incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas necessárias ao fornecimento, pagamento dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais dos mesmos, bem como quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato. 

3.2.  Não haverá reajuste econômico de preços, nos termos das Portarias nºs 104/94, 54/95, 36/96 e 68/97, da Secretaria das Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo.

CLÁUSULA QUARTA
Do Prazo, Local e Condições de Entrega

4.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, durante o qual a contratada deverá entregar o objeto do presente.

4.2. 	Os produtos objetos deste Contrato deverão ser entregues parceladamente, de acordo com a demanda de consumo e solicitação, por escrito, efetuada pelas Unidades do Corpo de Bombeiros Metropolitano.

4.3. A Contratada deverá entregar os produtos em, no máximo, 03 (três) dias corridos, a contar do pedido oficialmente formulado pelo Corpo de Bombeiros Metropolitano, para suas Unidades abaixo relacionadas:








LOCAIS PARA ENTREGA DOS CILINDROS DE GLP P-45 E P-90
	
	

	POSTO
	 

	1ºGB
	ENDEREÇO

	CAMPO BELO
	Av: Rafael Iório, 160 - Cep:04615-050 

	IPIRANGA
	Av: Nazaré, 301 – Cep: 04263-000

	JABAQUARA
	Av: Engº Armando de Arruda Pereira, 3305 – Cep: 04309-010

	SACOMÃ
	Rua: Max Berg x Rua: Antônio F. Araújo – Cep: 04297-020 

	VILA PRUDENTE
	Rua: Pindamonhangaba,178 – Cep: 03150-080

	
	





	POSTO
	 

	2ºGB
	ENDEREÇO

	
	

	ALMANARA
	Rua: Inácio Xavier de Carvalho, 166 – Cep: 02865-010

	CASA VERDE
	Av: Ordem e Progresso, 1020 – Cep: 02518-130

	HORTO FLORESTAL
	Av: Santa Inês, 3200 – Cep: 02631-100

	JARAGUÁ
	Rua: Friedrich Von Voith, 491 – Cep: 02995-000

	PERUS
	Rua: Roque Callage, 136 – Cep: 05208-170

	PIRITUBA
	Rua: Monsenhor Castro Neri, 150 – Cep 02518-130

	PQ NOVO MUNDO
	Av: Morvan Dias de Figueiredo, 4380 – Cep: 02170-000

	VILA MARIA
	Rua: Dr. Benedito Estevão dos Santos, 295 – Cep: 02136-000

	CSM/MOpB
	Av: Morvan Dias de Figueiredo, 4380 – Cep: 02170-000

	
	






	POSTO
	 

	3ºGB
	ENDEREÇO

	TIRADENTES
	Rua: Iguarapé da Missão, 20 – Cep: 08471-000

	CANGAÍBA
	Av: Cangaíba, 4200 – Cep: 03712-000

	GUAIANASES
	Av: Luiz Mateus, 5500 – Cep: 08420-750

	ITAIM PAULISTA
	Rua: Cachoeira Alta, 1001 – Cep: 08120-100

	ITAQUERA
	Av: Osvaldo Pucci, 154 – Cep: 08270-700

	MOÓCA
	Rua: Dr. João Inácio Teixeira, 91 – Cep: 03181-070

	SÃO MIGUEL
	Av: Nordestina, 475 – Cep: 08011-010

	SAPOPEMBA
	Av: Arquiteto Vila Nova Artigas, 1901 – Cep:03928-240

	TATUAPÉ
	Rua: Apucarana, 131 – Cep: 03311-000

	VILA ESPERANÇA
	Rua: Alicante, 552 – Cep: 03654-010

	VILA FORMOSA
	Rua: Cácio de Moura, 180 – Cep: 03463-060

	
	





	POSTO
	 

	4ºGB
	ENDEREÇO

	BUTANTÃ
	Rua: Azem Abdalla, 800 – Cep: 05593-090

	CAPÃO REDONDO
	Travessa Castanha do Pará, 49 – Cep: 05868-730

	GUARAPIRANGA
	Av: Atlântica, 3686 – Cep: 04772-001

	LAPA
	Rua: Martin Tenório, 130 – Cep: 05074-050

	PINHEIROS
	Rua: Sumidouro, 520 – Cep: 054280-010

	SANTO AMARO
	Rua: Henry Dunant, 116 – Cep: 04709-110

	TEOTÔNIO VILELA
	Av: Senador Teotônio Vilela, 7900 – Cep: 04864-002

	VILA OLÍMPIA
	Rua: Helion Póvoa, 120 – Cep: 04546-080

	
	



	POSTO
	 

	CIL CBM
	Av: Prefeito Passos – Glicério – Cep: 01517-020

	
	



	POSTO
	 

	CSM/MOpB
	Av: Morvan Dias de Figueiredo, 4380 – Cep: 02170-000

	
	




CLÁUSULA QUINTA
Do Pagamento

5.1. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A indicada pela empresa contratada em 30 (trinta) dias corridos, contados da data da entrega do objeto licitado, certificada pela Unidade Requisitante, observadas as disposições do Decreto n.51.197publicado no DOC em 23 de janeiro de 2010.

5.2. Fica vedada a indicação de conta corrente de titular detentor de CNPJ diverso da Contratada, ainda que de matriz ou filial.

5.3.	Haverá compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada, nos termos da Portaria SF nº 05/2012.

5.3.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

5.4. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos produtos. 

5.5. Para fins de pagamento, quando o documento for Nota Fiscal, a Contratada deverá encaminhar a correspondente Fatura em até 05 (cinco) dias após a entrega dos produtos. 

CLÁUSULA SEXTA
Da Fiscalização

6.1. A Fiscalização do presente Contrato será exercida Pelo Corpo de Bombeiros Metropolitano. 

6.2. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA
Do Recebimento do Objeto do Contrato

7.1. O objeto do Contrato somente será recebido, pela Unidade Requisitante, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a” e “b” da Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas pertinentes, observado o item 1.2 do Anexo-I do Edital.

7.2.  A Fiscalização, ao considerar o objeto do Contrato concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

7.3. O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado "ex-ofício", pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias corridos que se seguirem à entrega do objeto contratual.

7.4. A responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança do objeto contratado subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA OITAVA
Das Responsabilidades Das Partes

8.1. Compete à CONTRATADA:

8.1.1. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente entrega do objeto contratual, pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o transporte e descarga dos produtos, e de acordo com o estabelecido no Instrumento convocatório, na proposta de preços e na legislação em vigor.

8.1.2.	Manter o preposto que a representará durante a vigência do Contrato, o qual foi aceito pela CONTRATANTE.

8.1.3.	Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do procedimento licitatório.


8.1.4. Efetuar a substituição de recipientes que apresentem vazamentos, pontos de ferrugem ou sinais evidentes de má conservação.

8.1.5. Apresentar, quando solicitado e às suas custas, laudos comprobatórios da realização de ensaios das normas relacionadas ou atestados de vistoria expedidos pela A.N.P ou outro órgão oficial fiscalizador que comprovem a condição de conformidade com as exigências da legislação pertinente e/ou com suas normas regulamentadoras.

8.2. Compete à CONTRATANTE:

8.2.1.	Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis para cumprimento do Contrato.

8.2.2.	Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA.

8.2.3.	Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA.

8.2.4. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que o regem.

CLÁUSULA NONA
Das Penalidades

9.1. São aplicáveis as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, no artigo 7º da Lei Federal n° 10.520/02 e demais normas pertinentes, assim como aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor e no presente Contrato, devendo ser observados os procedimentos contidos nos artigos 54 a 56, do Decreto Municipal n° 44.279/2003.

9.2. A Contratada estará sujeita às seguintes multas:

9.2.1. Multa diária por atraso no fornecimento do objeto contratado, pelo período máximo de 30 (trinta) dias: 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do material entregue em atraso.

9.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução total ou parcial do ajuste, conforme o caso, e ensejará a imposição da multa específica, prevista no item 9.2.4 ou 9.2.5, respectivamente.

9.2.2. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor do contrato, por ocorrência.

9.2.3. Multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor do contrato, por ocorrência.

9.2.4. Multa pela inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada.

9.2.5. Multa pela inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

9.3. A Contratada estará, também, sujeita às sanções penais previstas na Seção III do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.4.  As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.5	O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 10.734/89, Decreto nº 31.503/92, e alterações subseqüentes.

9.6. As multas aplicadas à Contratada deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela Administração.

9.6.1. Sobre o valor das multas não pagas no prazo previsto neste item haverá a incidência de juros de mora, nos termos do disposto no artigo 406 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA
Da Rescisão

10.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas.

10.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal 8.666/93.

10.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Força Maior e Do Caso Fortuito

11.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Disposições Finais


10.1.	Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

       A CONTRATADA exibiu, neste ato, a Guia de Arrecadação n°2014000133, no valor de R$ 29,95 (vinte e nove reais e noventa e cinco centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos referente à elaboração do Contrato, conforme estabelecido no Decreto vigente.



      E, por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pelas partes contratantes e testemunhas.






RENATO AFONSO GONÇALVES
Secretário Adjunto
Secretaria Municipal de Serviços
CONTRATANTE






HÉLIO RODRIGUES DE MENEZES
Companhia Ultragaz S/A
CONTRATADA




TESTEMUNHAS:



Nome: Bruna Versetti Negrão                                                Nome: Giovana Gabriela Silva
RG: 99.192.309-9                                                                  RG: 44.212.763-7
BVN/rdl
TC02/SES/14 Ultragaz
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